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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ROBERTO FELIPPE GASTALDONI
ADVOGADO : BRUNO GIMENES DI LASCIO E OUTRO - PR074449
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AMEAÇA. NULIDADE. HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. NÃO INAUGURADA 
A COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
IMPETRAÇÃO EM FEITO CUJA CONDENAÇÃO FOI FIXADA 
SOMENTE PENA DE MULTA. SÚMULA N. 693/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Insurge-se a defesa contra decisão singular de desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná contra a qual seria cabível agravo 
regimental que, aparentemente, não foi interposto, o que impossibilita o 
conhecimento deste habeas corpus, uma vez não inaugurada a 
competência do Superior Tribunal de Justiça.

2. O compulsar dos autos revelou que o writ objetivava o reconhecimento de 
nulidade da sessão de julgamento em feito cuja condenação foi fixada 
somente em pena de multa (e-STJ fls. 1.136/1.142). Nesse sentido é o 
enunciado 693 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: "Não cabe habeas 
corpus contra decisão condenatória à pena de multa, ou relativo a processo 
em curso por infração penal a que a pena pecuniária seja a única 
cominada."

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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regimental que, aparentemente, não foi interposto, o que impossibilita o 
conhecimento deste habeas corpus, uma vez não inaugurada a 
competência do Superior Tribunal de Justiça.

2. O compulsar dos autos revelou que o writ objetivava o reconhecimento de 
nulidade da sessão de julgamento em feito cuja condenação foi fixada 
somente em pena de multa (e-STJ fls. 1.136/1.142). Nesse sentido é o 
enunciado 693 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: "Não cabe habeas 
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cominada."

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO FELIPPE 
GASTALDONI contra decisão em que não conheci da impetração.

Depreende-se dos autos que o agravante, denunciado pelo delito de 
ameaça, foi absolvido pelo Juízo Supervisor do Juizado Especial de Mandaguaçu – PR.

Contra o édito absolutório insurgiram-se o Ministério Público e o assistente 

Documento eletrônico VDA43079561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 23/08/2024 19:28:31
Código de Controle do Documento: ecba0b1d-31f3-4cf2-8206-a2fb9d325ec2



de acusação.

Os integrantes da Quarta Turma Recursal dos Juizados Especiais deram 
provimento aos recursos para condenar o agravante ao pagamento de 20 dias-multa 
pelo delito de ameaça.

Opostos embargos de declaração, não lhes foi dado conhecimento.

No Superior Tribunal de Justiça, sustentou a defesa que "o agendamento 
apressado é amplamente vedado por todo tipo de norma e jurisprudência, desde 
regimentos a enunciados sumulares dos tribunais superiores. Mas a Defesa, pelo 
contrário, sequer foi intimada da sessão de julgamento que se daria a menos de 24 
horas depois do seu agendamento" (e-STJ fl. 5).

Esclareceu que "o presente writ contempla indispensável matéria 
concernente ao necessário distanciamento temporal entre agendamento e realização 
do julgamento colegiado, que se contrariado perfaz flagrante ilegalidade" (e-STJ fl. 10).

Sublinhou que a "divulgação da pauta das solenidades, portanto, deve 
obedecer a prazo razoável de cientificação das partes interessadas, [...] [estando] 
defesa em lei a demarcação de atos solenes de inopino, por ferirem a diretriz da 
publicidade e a própria ideia de solenidade stricto sensu" (e-STJ fl. 11).

Sustenta, no presente agravo regimental, as mesmas razões outrora 
expendidas, aduzindo, ainda, que "dois fundamentos impedem a aplicação da súmula: 
i) o habeas corpus impetrado não se refere especificamente ao mérito da decisão 
condenatória, mas a estágio que a antecedeu (impugna-se a própria realização da 
sessão de julgamento que celebrou a condenação); ii) a nulidade é prévia à fixação da 
pena, e o crime em perspectiva não prevê pena exclusivamente de multa [...]" (e-STJ fl. 
2.173).

Postula, ao final, que "o habeas corpus seja conhecido e concedido, 
porquanto plenamente cabível, a fim de dar plena eficácia ao enunciado da Súmula nº 
117 desta egrégia Corte Superior, reconhecendo-se a nulidade da sessão de 
julgamento celebrada pela 4ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Criminais do 
Paraná sem a regular intimação das partes, e cassando seu respectivo acórdão" (e-
STJ fls. 2.176/2.177).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, insurgiu-se a defesa contra 
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decisão singular de desembargador do Tribunal de origem contra a qual seria cabível 
agravo regimental, que, aparentemente, não foi interposto, o que impossibilitou o 
conhecimento deste writ.

Nesse sentido, tem-se orientado a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE A INICIAL DO WRIT ORIGINÁRIO. JULGAMENTO DO 
MÉRITO NESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PEDIDO 
PARA DETERMINAR AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE JULGUE O 
PEDIDO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1 - Indeferida liminarmente a impetração no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, não tem como esta Corte, na via eleita, julgar o 
mérito da contenda.

2 - Não havendo pedido para que a instância de origem julgue a matéria 
de fundo, a negativa de seguimento a este habeas corpus é de rigor.

3 - A não ser assim, estará o Superior Tribunal de Justiça censurando a 
própria decisão de primeiro grau, o que não é possível.

4 - Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 344.975/SP, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
23/2/2016, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR DO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NÃO ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA ANTECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A provocação recursal da jurisdição de Corte Superior exige o prévio 
exaurimento da instância antecedente, de modo que correta foi a 
decisão que indeferiu liminarmente o recurso ordinário em habeas 
corpus que atacava decisão monocrática que extinguiu o writ de origem
.

2. Caberia à defesa a interposição de agravo regimental, de modo a 
submeter a decisão singular à apreciação pelo órgão colegiado 
competente e não inaugurar, per saltum, a via recursal no Tribunal 
Superior.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 60.261/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 3/8/2015, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR 
RELATOR QUE INDEFERE ANTERIOR HABEAS CORPUS IMPETRADO 
NA INSTÂNCIA A QUO. INCOMPETÊNCIA DO STJ (CF, ARTS. 105, I, "A" 
E "C" E II, "A"). SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Descabe a impetração de habeas corpus perante o Superior Tribunal 
de Justiça contra decisão monocrática de relator que, em anterior 
habeas corpus apresentado no Tribunal de Justiça, denega a ordem. 
Tem-se, na hipótese, a incompetência do STJ por não se enquadrar a 
impetração em qualquer das previsões constantes do art. 105, I, "a" e "c", e 
II, "a", da Carta Magna.
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2. A jurisprudência uníssona desta eg. Corte firmou-se pela inadmissibilidade 
do habeas corpus como sucedâneo recursal.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 303.098/RJ, relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 9/12/2014, grifei.)

 

Na mesma esteira, colhem-se os seguintes julgados do Supremo Tribunal 
Federal:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO 
ESGOTAMENTO DE JURISDIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE NOVOS 
CAUSÍDICOS. INTIMAÇÃO IRREGULAR. NULIDADE. CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Há óbice ao conhecimento de habeas corpus impetrado contra 
decisão monocrática, indeferitória de writ, do Superior Tribunal de 
Justiça, cuja jurisdição não se esgotou, ausente o manejo de agravo 
regimental. Precedentes.

[...]

3. Ordem de habeas corpus concedida de ofício. (HC n. 129.553, relatora 
Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe de 13/10/2015, grifei.)

 
DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRACK. DOSIMETRIA DA 
PENA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Inexistindo pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de 
Justiça, não compete ao Supremo Tribunal Federal examinar a questão 
de direito implicada na impetração. Da mesma forma, não é admissível a 
utilização do habeas corpus em substituição à ação de revisão criminal.

2. A quantidade e a natureza da droga, se não analisadas na primeira fase 
da dosimetria da pena, constituem fundamentos para a eleição do percentual 
de diminuição de pena decorrente da incidência do art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006. Precedentes do Plenário do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (HC n. 128.840 AgR, relator 
Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe 31/8/2015, grifei.)

 

Ademais, o compulsar dos autos revelou que o writ objetivava o 
reconhecimento de nulidade da sessão de julgamento em feito cuja condenação foi 
fixada somente em pena de multa (e-STJ fls. 1.136/1.142).

Nesse sentido é o enunciado 693 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: 
"Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória à pena de multa, ou relativo a 
processo em curso por infração penal a que a pena pecuniária seja a única cominada."

Com efeito, a jurisprudência desta Corte também é pacífica no sentido do 
não cabimento de habeas corpus, porquanto não há possibilidade de conversão de 
pena exclusiva de multa em restritivas de liberdades, conforme se extrai dos seguintes 
precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO 
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CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO DA 
ACUSAÇÃO. PROVIMENTO COM REFLEXO MERAMENTE 
PATRIMONIAL. DESCABIMENTO DO HABEAS CORPUS.

[...]

4. Se o provimento do recurso da acusação teve reflexo meramente 
patrimonial, eis que decretada a pena de perdimento dos bens arrecadados, 
não se vislumbra qualquer constrangimento ilegal sanável pela via do 
habeas corpus, uma vez que não há ameaça ou violação ao direito de ir e 
vir.

5. Incide na espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 693, do Supremo 
Tribunal Federal: "Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória à 
pena de multa, ou relativo a processo em curso por infração penal a que a 
pena pecuniária seja a única cominada." 6. Impetração não conhecida. (HC 
245.489/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
4/6/2013, DJe 17/6/2013.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. BUSCA DOMICILIAR. FLAGRANTE DELITO. 
AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MODIFICAÇÃO QUE INCIDE EM REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. ATIVIDADE DA POLÍCIA MILITAR. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PENA DE MULTA. CONSTITUCIONALIDADE. 
INSTRUMENTO INADEQUADO PARA DISCUSSÃO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

[...]

5. O habeas corpus é o instrumento cabível para a tutela da liberdade 
ambulatorial de qualquer pessoa que se encontre em território nacional, não 
se prestando a outros fins, ainda que legítimos. O atual ordenamento jurídico 
pátrio veda a conversão da pena de multa em medida que restrinja a 
liberdade ambulatorial do paciente, sendo que a eventual execução forçada 
se dá nos termos do art. 51 do Código Penal, com a aplicação das normas 
relativas à dívida ativa da Fazenda Pública.

Desse modo, não é possível, na via eleita, discutir a constitucionalidade ou a 
proporcionalidade da pena de multa, uma vez que esta não ameaça de 
qualquer forma a liberdade de locomoção do paciente.

Habeas Corpus não conhecido. (HC 311.385/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 26/10/2017.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
INDULTO DA PENA DE MULTA. INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO 
DE LOCOMOÇÃO. SÚMULA N. 693 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
STF. NÃO CABIMENTO DE HABEAS CORPUS. WRIT NÃO CONHECIDO.

- O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 
substituição a recurso próprio (HC n.109956, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 11/9/2012).

- A única pretensão deduzida no mandamus é a concessão do indulto na 
pena de multa. Ocorre que é pacífico o entendimento desta Corte Superior 
de que não é cabível o uso do remédio heroico quando não há qualquer 
ameaça ao direito de locomoção do paciente. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. (HC 325.967/SP, Rel. Ministro ERICSON 
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MARANHO, Desembargador Convocado do TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado 
em 25/8/2015, DJe 15/9/2015.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO. CUMPRIMENTO 
INTEGRAL DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INDULTO DA PENA DE 
MULTA. INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO DE LOCOMOÇÃO. NÃO 
CABIMENTO DE HABEAS CORPUS. WRIT NÃO CONHECIDO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, 
adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem 
de ofício.

- Não é cabível habeas corpus quando o único objeto da impetração é a 
concessão do indulto na pena de multa, uma vez que não resta demonstrada 
qualquer ameaça ao direito de locomoção do paciente. Precedentes. Habeas 
corpus não conhecido. (HC 218.357/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, 
Desembargadora Convocada do TJ/SE, SEXTA TURMA, DJe 28/10/2013.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE USO RESTRITO (ART. 16 DA LEI 
N. 10.826/03). TIPICIDADE DA CONDUTA PRATICADA APÓS 23.10.2005. 
CAUSA EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE (ART. 32 DA LEI N. 
10.826/03). DISPOSITIVO QUE DISCIPLINA A ENTREGA ESPONTÂNEA 
DE ARMAS. RESP. N. 1.311.408/RN (REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA). CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DA PENA DE 
MULTA. INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS PARA O SEU PAGAMENTO. 
OFENSA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO NÃO DEMONSTRADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

[...]

7. Os crimes previstos nos art. 12 e 14 do Estatuto do Desarmamento 
referem-se apenas à posse/porte irregular de arma de fogo, acessório e 
munição de uso permitido e o decreto condenatório em exame diz respeito a 
munições de uso restrito. Assim inviável a desclassificação delitiva.

8. Inadmissível o manejo do writ quando não houver coação ou efetiva lesão 
ao status libertatis do indivíduo, a exemplo da imposição da pena de multa, 
que não poderá ser convertida em reprimenda privativa de liberdade. 
Inteligência do art. 51 do Código Penal - CP e do Enunciado n. 693, da 
Súmula do STF.

9. Habeas corpus não conhecido. (HC 298.154/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 25/8/2016, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CORRUPÇÃO ATIVA. REGIME PRISIONAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

Verificando-se que a Corte de origem não apreciou a questão relativa à 
suposta ilegalidade na fixação do regime inicial, inviável a análise desse 
tema diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.
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MULTA. PRETENDIDA READEQUAÇÃO. ALEGAÇÃO DE REFORMATIO IN 
PEJUS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO OU AMEAÇA AO DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. VIA INADEQUADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A inadequação da pena de multa não tem o condão, por si só, de 
caracterizar ofensa ou ameaça a sua liberdade de locomoção, razão pela 
qual não é cabível o manejo do habeas corpus, uma vez que, caso 
descumprida, não poderá ser convertida em pena privativa de liberdade, nos 
termos do artigo 51 do Código Penal. Inteligência do enunciado 693 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 339.182/RJ, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 30/3/2016, 
grifei.)

 

Por fim, não há falar em distinguishing, sob o argumento de que "o habeas 

corpus impetrado não se refere especificamente ao mérito da decisão condenatória, 

mas a estágio que a antecedeu (impugna-se a própria realização da sessão de 

julgamento que celebrou a condenação); ii) a nulidade é prévia à fixação da pena, e o 

crime em perspectiva não prevê pena exclusivamente de multa" (e-STJ fl. 2.173).

A uma, porque se dessume do proêmio da redação do precitado verbete 
sumular que, se o feito já foi sentenciado, e o foi à pena de multa, não cabe habeas 

corpus, mesmo que se trate de delito cujo preceito secundário contenha pena 
alternativa à de multa. E, a duas, seguindo a mesma linha de intelecção, independe o 
fato de a nulidade ser anterior à prolação da sentença com a consequente fixação da 
pena. 

Tais conclusões podem ser retiradas dos próprios precedentes que deram 
origem ao referido enunciado, consoante se extrai, v.g., do HC n. 77.782,  relator 
Ministro Sydney Sanches, Primeira Turma, DJ de 27/11/1998; e HC n. 79.599, relator 
Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ de 26/11/1999.

Desse modo, não se mostrou cabível o remédio heroico no caso em tela, 
uma vez que não houve nenhuma ameaça ao direito de locomoção do agravante.

Mantenho a decisão agravada, pois, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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